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EMENTA

 
EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME 
HEDIONDO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.  PRISÃO 
DOMICILIAR. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO COMPROVADA. 
BRONQUITE ASMÁTICA. COMPATIBILIDADE DO 
TRATAMENTO DE SAÚDE COM O CUMPRIMENTO DA PENA 
EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, que concedeu prisão domiciliar a 
condenado pelo crime de estupro de vulnerável, sem 
demonstração de imprescindibilidade da medida.
2. O recorrido cumpre pena em regime fechado por crime 
hediondo, e a prisão domiciliar foi concedida com base em 
recomendações relacionadas à pandemia de COVID-19.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a concessão de 
prisão domiciliar a condenado por crime hediondo, sem 
comprovação de doença grave e incompatibilidade com o 
encarceramento, viola o artigo 117 da Lei de Execução Penal.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que a prisão domiciliar para condenados por crimes hediondos 
só é possível em casos excepcionais, com comprovação de 
doença grave e impossibilidade de tratamento no sistema 
prisional.
5. No caso concreto, o recorrido possui apenas está acometido 
por bronquite asmática, patologia controlável por medicamentos, 
sem demonstração de grave estado de saúde ou 
incompatibilidade com o encarceramento. 
6. A decisão das instâncias ordinárias violou o artigo 117 da Lei 
de Execução Penal ao conceder a prisão domiciliar sem os 
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requisitos necessários.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso provido para cassar a concessão da prisão domiciliar, 
ressalvada a possibilidade de reavaliação por fato 
superveniente.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME 
HEDIONDO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.  PRISÃO 
DOMICILIAR. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO COMPROVADA. 
BRONQUITE ASMÁTICA. COMPATIBILIDADE DO 
TRATAMENTO DE SAÚDE COM O CUMPRIMENTO DA PENA 
EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, que concedeu prisão domiciliar a 
condenado pelo crime de estupro de vulnerável, sem 
demonstração de imprescindibilidade da medida.

2. O recorrido cumpre pena em regime fechado por crime 
hediondo, e a prisão domiciliar foi concedida com base em 
recomendações relacionadas à pandemia de COVID-19.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a concessão de 
prisão domiciliar a condenado por crime hediondo, sem 
comprovação de doença grave e incompatibilidade com o 
encarceramento, viola o artigo 117 da Lei de Execução Penal.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que a prisão domiciliar para condenados por crimes hediondos 
só é possível em casos excepcionais, com comprovação de 
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doença grave e impossibilidade de tratamento no sistema 
prisional.

5. No caso concreto, o recorrido possui apenas está acometido 
por bronquite asmática, patologia controlável por medicamentos, 
sem demonstração de grave estado de saúde ou 
incompatibilidade com o encarceramento. 

6. A decisão das instâncias ordinárias violou o artigo 117 da Lei 
de Execução Penal ao conceder a prisão domiciliar sem os 
requisitos necessários.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso provido para cassar a concessão da prisão domiciliar, 
ressalvada a possibilidade de reavaliação por fato 
superveniente.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais com base no art. 105, III, “a”, da Constituição da República, 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, em que se aponta 
violação aos artigos 67, 112 e 117, todos da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução 
Penal).

Em linhas gerais, o recorrente alega que a concessão da prisão 
domiciliar ao recorrido, condenado pela prática de crime hediondo (estupro de 
vulnerável), sem demonstração concreta de imprescindibilidade da medida, constituiu 
progressão por salto de regime. O recorrente pondera que o recorrido tem apenas 
bronquite asmática, de fácil controle com medicação (e-STJ fls. 148-156).

A Defensoria Pública Estadual pediu o não conhecimento do recurso ou, 
alternativamente, o seu desprovimento (e-STJ fls. 187-194).

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso especial 
(e-STJ fls. 392-397).

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
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fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Por fim, não se aplica ao caso o teor da súmula 7, uma vez que avaliar a 
correção dos fundamentos invocados para a concessão da prisão domiciliar não 
exige revolvimento fático e probatório, limitando-se essa Corte de Justiça a promover 
a revaloração jurídica dos fatos reconhecidos pelas instâncias ordinárias e a correta 
aplicação da lei federal no caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso.

O recorrido cumpria pena em regime fechado, por ter sido condenado 
pela prática do crime de estupro de vulnerável, na forma do artigo 217-A, combinado 
com o artigo 71, ambos do Código Penal.

Tratando-se de crime hediondo, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que é válida a exclusão desse tipo de apenado da benesse 
da prisão domiciliar durante a pandemia de coronavírus, promovida pela 
Recomendação n. 78 de 15/9/20 do Conselho Nacional de Justiça:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO DOMICILIAR OU SAÍDA ANTECIPADA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA INCOMPATIBILIDADE ENTRE 
O TRATAMENTO DO APENADO E O ENCARCERAMENTO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA. INAPLICABILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. Hipótese em que o Juízo da Execução Penal indeferiu o pedido de 
prisão domiciliar humanitária ao Paciente, que cumpre pena de 20 
(vinte) anos, 8 (oito) meses e 26 (vinte e seis) dias de reclusão, 
atualmente no regime fechado, em razão da condenação pela prática 
do crime de estupro de vulnerável, com término de cumprimento 
previsto para para 09/09/2036, "sem lapso para qualquer benefício 
(seja progressão, seja livramento condicional)" (fl. 70).

2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que, 
embora o art. 117 da Lei de Execução Penal estabeleça como 
requisito para a concessão de prisão domiciliar o cumprimento da pena 
no regime prisional aberto, é possível a extensão do benefício aos 
Condenados recolhidos no regime fechado ou semiaberto desde que 
demonstrada a excepcionalidade do caso concreto que indique a 
imprescindibilidade da medida.

3. As instâncias ordinárias destacaram que não houve comprovação 
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inequívoca e recente de que o estabelecimento prisional está 
impossibilitado de oferecer o tratamento necessário ao Segregado.

Além disso, consignaram que a Coordenadoria de Saúde do Sistema 
Penitenciário da Secretaria de Administração Penitenciária elaborou 
plano de contingência para o enfrentamento da emergência da saúde 
pública.

4. Ademais, para se afastar as conclusões que justificaram a negativa 
do pedido de prisão domiciliar ou de saída antecipada ao Reeducando, 
seria necessário proceder ao revolvimento fático-probatório dos autos, 
o que não é cabível na via estreita do habeas corpus.

5. Segundo a Recomendação n. 78, de 15/09/2020, do Conselho 
Nacional de Justiça, que acrescentou o Art. 5.º-A à Recomendação n. 
62, de 17/03/2020, do mesmo Conselho, "[a]s medidas previstas nos 
artigos 4º e 5º não se aplicam às pessoas condenadas por crimes 
previstos na Lei nº 12.850/2013 (organização criminosa), na Lei nº 
9.613/1998 (lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores), contra 
a administração pública (corrupção, concussão, prevaricação etc.), por 
crimes hediondos ou por crimes de violência doméstica contra a 
mulher. (NR)".

6. Ordem de habeas corpus denegada. (HC n. 599.642/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 
21/6/2021.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR COM 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. PANDEMIA DO COVID-19. 
NECESSIDADE DO REGIME DOMICILIAR PELO ESTADO DE 
SAÚDE COMPROMETIDO DO APENADO. AUSÊNCIA DE 
TRATAMENTO ADEQUADO NA UNIDADE PRISIONAL. 
ALEGAÇÕES AFASTADAS PELAS INSTÂNCIAS ORIGINÁRIAS. 
REVISÃO DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DA CONCESSÃO DA BENESSE 
AOS APENADOS POR DELITOS HEDIONDOS. RECOMENDAÇÃO 
N. 78 DE 15/9/20 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Recomendação n. 78 de 15/9/20 do CNJ excluiu os apenados 
por crimes hediondos da Recomendação n. 62, também do CNJ.

2. No caso concreto, embora o apenado seja portador de doença 
crônica e necessite de tratamento adequado, considerando que 
condenado por estupro de vulnerável e pedofilia, crimes equiparados a 
hediondos e que o estabelecimento prisional tem providenciado o 
tratamento, até mesmo a mudança para unidade mais adequada e a 
possibilidade de sair do presídio para consultas e exames, não há 
como deferir o benefício da prisão domiciliar, especialmente por 
cumprir a reprimenda em regime fechado. Precedentes.

3. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias destacaram que o 
agravante está recebendo o tratamento necessário no estabelecimento 
prisional, tendo a Corte estadual consignado que "o Laudo Médico 
emitido pela SEAP em 15/04/2020 (Id. 6117880), afirma que apesar de 
os tratamentos indicados por profissional particular não estarem 
disponíveis na unidade prisional em que se encontra custodiado, 
podem ser solicitadas saídas para a realização dos procedimentos 
com recurso particular" (fl. 380).

4. Além disso, ressaltou o Tribunal a quo que de acordo com o Laudo 
Médico da SEAP, "a unidade prisional possui equipe multidisciplinar, 
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com atendimento profissional regular semanalmente, bem como 
serviço de enfermagem e de técnico especializados diariamente, 
conforme documento de Id. 6117880" (fls. 379/380), de modo que o 
reeducando estaria sendo assistido e, caso não houvesse o tratamento 
na casa prisional, poderia solicitar saídas para tais finalidades.

5. Dessa forma, o acolhimento da tese trazida no presente recurso, a 
fim de demover o que foi concluído pela origem, também implica no 
afastamento das premissas delineadas, o que somente seria possível 
a partir de inevitável reexame de matéria fática, providência 
inadmissível na via eleita. Precedentes.

6. A Recomendação n. 62/2020, do Conselho Nacional de Justiça, 
não determina a soltura de presos de forma indiscriminada, nem 
mesmo daqueles que apresentem comorbidades e idade que 
potencializem a infecção pelo vírus da COVID-19, em virtude da 
referida medida não resolver nem mitigar o problema, uma vez 
que os riscos de contrair a doença não são apenas inerentes 
àqueles que fazem parte do sistema penitenciário.

7. No caso concreto, a partir da leitura da decisão de primeiro grau e 
do acórdão recorrido, não se demonstrou, na hipótese em exame, a 
preexistência de grave risco à saúde a partir a inexistência de 
tratamento médico adequado no local não estando, de forma evidente, 
manifesto constrangimento ilegal que mereça reparos de ofício.

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 161.018/PA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022.) - grifei 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. LATROCÍNIO. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 
EXECUÇÃO PENAL. REGIME FECHADO. PRISÃO DOMICILIAR. 
RECOMENDAÇÃO 62 DO CNJ. NÃO APLICAÇÃO. CONDENAÇÃO 
POR CRIMES HEDIONDOS. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A concessão de prisão domiciliar visando a manutenção da saúde 
das pessoas privadas de liberdade depende da análise do real estado 
de saúde do preso e das condições do estabelecimento prisional, não 
servindo como salvo conduto indiscriminado a todos os integrantes de 
grupos de risco. No caso, foi consignado que o estado de saúde do 
agravante está estabilizado e não foi comprovada a impossibilidade de 
receber tratamento médico no presídio. 2. Além do mais, ocorreu a 
edição da Recomendação n. 78/2020, em que o Conselho Nacional de 
Justiça, embora tenha prorrogado os efeitos da Recomendação n. 
62/2020, restringiu seu alcance para que não haja soltura de presos 
que praticaram crimes mais graves. Foi acrescido o art. 5- A, segundo 
o qual as medidas previstas nos arts. 4º e 5º não se aplicam às 
pessoas condenadas por crimes previstos na Lei n. 12.850/2013 
(organização criminosa), na Lei n. 9.613/1998 (lavagem ou ocultação 
de bens, direitos e valores), contra a administração pública (corrupção, 
concussão, prevaricação etc.), "por crimes hediondos" ou por crimes 
de violência doméstica contra a mulher. Assim, tendo sido o agravante 
condenado por crimes hediondos, como na espécie, latrocínio e 
extorsão mediante sequestro, não são aplicáveis as disposições do art. 
5º da Recomendação 62 do CNJ. 3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no HC 623.458/BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 10/12/2020).

 

Contudo, em casos excepcionais, quando ficar comprovado que o 
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recluso está acometido por doença grave, com debilidade acentuada de sua saúde, e 
que o tratamento médico necessário não pode ser prestado no ambiente prisional, 
admite-se, de forma excepcional, a colocação em prisão domiciliar de presos dos 
regimes fechado ou semiaberto.

No entanto, no caso concreto, identifico violação ao artigo 117 da Lei de 
Execução Penal, uma vez que as instâncias ordinárias não observaram o requisito da 
imprescindibilidade da prisão domiciliar, ou seja, a impossibilidade de o apenado 
receber os devidos cuidados de saúde no interior do sistema prisional.

De fato, o juízo de primeiro grau concedeu a prisão domiciliar com base 
na seguinte fundamentação:

 

“O Conselho Nacional de Justiça editou a Recomendação nº. 62/2020, 
recomendando aos Tribunais e magistrados a adoção de medidas 
preventivas à propagação da infecção pelo novo Coronavírus. Através 
do Decreto Estadual nº. 113/2020, foi institucionalizado o estado de 
emergência na saúde pública do Estado de Minas Gerais, ao passo 
que a Portaria Conjunta nº. 19/PR-TJMG/2020 recomendou a 
aplicação ao sistema prisional das medidas necessárias para o 
contingenciamento da pandemia do Coronavírus no Estado de Minas 
Gerais. Atento a essas diretrizes, foi autorizada a prisão domiciliar 
do(a) reeducando(a) até o dia 30 de junho, devendo ele(a) se 
apresentar no presídio de origem no dia 1º de julho (Ref. mov. 62.1) 
Ocorre que, no dia 12 de junho, o plenário do Conselho Nacional de 
Justiça aprovou a renovação da Recomendação nº. 62/2020, 
ampliando o prazo para mais noventa dias, já que a situação que deu 
origem à normativa ainda não foi superada. Por sua vez, a Presidência 
do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, através da Portaria Conjunta 
nº. 1.005/PR/2020, prorrogou até o dia 15 de julho de 2020 as medidas 
e normas para prevenção ao contágio pelo novo Coronavírus no 
âmbito do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais. Posto isso e 
considerando ser fato notório o avanço da Pandemia de COVD-19, 
prorrogo a prisão domiciliar do(a) reeducando(a) por tempo 
indeterminado, mantidas as condições constantes na decisão que 
concedeu o referido benefício e ressalvado os casos de cometimento 
de falta grave, até a devida justificação. A presente prorrogação possui 
caráter excepcional e será revista de acordo com a evolução das 
condições de saúde pública, em razão da pandemia de COVID-19” (e-
STJ fls. 11-12).

 

O acórdão recorrido, por sua vez, fundamentou o que segue:

 

“No caso em apreço, conforme Ficha de Atendimento Urgência e 
Emergência, encaminhada pelo Presídio Regional de Montes Claros, o 
Reeducando, “portador de Asma, em uso de Prednisolona e 
Ibuprofeno e Bomba”, foi conduzido à Unidade de Saúde com suspeita 
de contaminação pelo novo Coronavírus, no dia 21.03.2020 (seq. 51.3, 
SEEU). Contudo, na ocasião, recebeu alta, ao ser comunicado que o 
Paciente não se encontrava mais em isolamento, não sendo caso de 
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suspeita de contaminação pela Covid-19 (seq. 51.3, SEEU). 
Posteriormente, em 30.03.2020, o Reeducando foi novamente 
encaminhado ao Hospital São Vicente de Paulo, com queixa de “falta 
de ar, tosse, chiado”, ocasião em que informou ser o Reeducando 
portador de Bronquite Asmática (Ficha de Atendimento Ambulatorial, 
seq. 55.2 – SEEU). Ademais, conforme Laudo Médico (seq. 55.2, 
SEEU), datado de 01.04.2020, Rui de Jesus Ribeiro apresenta quadro 
de Bronquite Asmática, fazendo uso constante de medicamentos. Tal 
circunstância é suficiente para demonstrar a necessidade excepcional 
de concessão da Prisão Domiciliar ao Agravado, nos termos do art. 6º 
da Portaria Conjunta nº 19/PR-TJMG/2020 e art. 5º, inciso I, “a”, da 
Recomendação nº 62/2020 do CNJ, a luz da possibilidade de Prisão 
Domiciliar humanitária, por se enquadrar o Reeducando no grupo de 
risco da Covid-19” (e-STJ fls. 102).

 

Dessa forma, a partir do quadro fático delimitado pelas instâncias 
ordinárias, verifica-se que o apenado é portador de bronquite asmática, patologia 
controlável por medicamentos de fácil acesso e fornecidos pelo Sistema Único de 
Saúde, e que o sistema prisional tem condições de lhe franquear, quando 
necessário, os atendimentos na rede pública de saúde, de modo que não há grave 
estado de saúde e, muito menos, incompatibilidade entre o tratamento de saúde e o 
encarceramento, o que, como visto acima, não ocorreu na hipótese dos autos.

Nesse sentido:

 

HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PENA DE 10 
(DEZ) ANOS, 10 (DEZ) MESES E 20 (VINTE) DIAS DE RECLUSÃO, 
EM REGIME INICIAL FECHADO. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR 
OU SAÍDA ANTECIPADA. PACIENTE RECEBE 
ACOMPANHAMENTO MÉDICO E ENCONTRAVA-SE EM BOM 
ESTADO GERAL DE SAÚDE QUANDO DA DENEGAÇÃO DO WRIT 
ORIGINÁRIO, ALÉM DA IMPLANTAÇÃO DE MEDIDAS SANITÁRIAS 
NA UNIDADE PRISIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 117 DA 
LEI DE EXECUÇÃO PENAL E À RECOMENDAÇÃO N. 62 DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. POSTERIOR INFORMAÇÃO 
DE MUDANÇA DO QUADRO CLÍNICO DO APENADO. FATO NOVO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

1. O art. 117 da Lei de Execução Penal (LEP) prevê a prisão domiciliar 
apenas aos que cumprem pena em regime aberto, maior de 70 
(setenta) anos de idade, não fazendo nenhuma referência a outros 
regimes prisionais ou idades.

2. Nos termos dos incisos III e IV do art. 5.º da Recomendação n. 62, 
de 17/03/2020, do CNJ, a concessão de prisão domiciliar será avaliada 
"em relação a todas as pessoas presas em cumprimento de pena em 
regime aberto e semiaberto", além de "pessoa presa com diagnóstico 
suspeito ou confirmado de Covid-19, mediante relatório da equipe de 
saúde, na ausência de espaço de isolamento adequado no 
estabelecimento penal".

3. Segundo jurisprudência desta Corte, "é possível o deferimento de 
prisão domiciliar ao sentenciado recolhido no regime fechado ou 
semiaberto sempre que a peculiaridade concreta do caso 
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demonstrar sua imprescindibilidade" (HC 404.006/RS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 
22/11/2017).

Contudo, para prisão domiciliar humanitária, concedida aos apenados 
acometidos de moléstias graves, exige-se a comprovação da 
debilidade do condenado e a constatação de que o tratamento 
adequado ao restabelecimento de sua saúde encontra-se 
comprometido, diante da inexistência de assistência necessária 
no interior do estabelecimento prisional.

4. Na hipótese em apreço, apesar de o Paciente ser portador de 
hipertensão arterial e carcinoma de células escamosas na cabeça e 
pescoço, recebe acompanhamento médico e encontrava-se em bom 
estado geral de saúde quando da denegação do writ originário, além 
de haver diversas medidas sanitárias na unidade prisional a fim de 
evitar contaminação pelo novo coronavírus e de eventuais 
complicações, por exemplo, distribuição de máscaras e vacinação 
contra influenza.

Desse modo, não há ofensa ao disposto no art. 117 da Lei de 
Execução Penal nem sequer da Recomendação n. 62 do Conselho 
Nacional de Justiça.

5. Fato novo (mudança do estado clínico do Apenado) não deve ser 
submetido diretamente ao Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 
indevida supressão de instância.

6. Ordem de habeas corpus denegada. (HC n. 599.388/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 24/11/2020, DJe de 
2/12/2020.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. APENADO FORAGIDO. IDOSO. 
DOENÇA. COVID-19. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O agravante encontra-se foragido, não tendo sequer dado início ao 
cumprimento da pena no regime semiaberto, cuja alegada ausência de 
vaga não fora comprovada nos autos.

2. A idade avançada e as doenças apresentadas pelo agravante não 
autorizam a concessão automática da prisão domiciliar, devendo ser 
levado em consideração diversos aspectos relacionados ao apenado, 
à pena, à situação de risco e às medidas tomadas pelo poder público.

3. Inexiste flagrante ilegalidade no indeferimento do pedido de prisão 
domiciliar pelo juízo da execução penal, o qual possui maiores 
condições de avaliar a real urgência e imprescindibilidade da medida 
em questão, ressaltando-se, ainda, a impossibilidade de reexame 
aprofundado do conjunto fático-probatório em habeas corpus.

4. O agravante foi condenado por delito hediondo, atraindo a 
incidência do art. 5-A da Recomendação n. 62/2020 do CNJ.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 800.902/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. ART. 117 DA LEP. 1) NÃO 
DEMONSTRADA A IMPRESCINDIBILIDADE DO AGRAVANTE NOS 
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CUIDADOS DA SUA GENITORA. 2) AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE ENTRE O TRATAMENTO DO APENADO - 
ACOMETIDO DE DOENÇA PSICOLÓGICA - E O 
ENCARCERAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Hipótese em que o Juízo da Execução Penal indeferiu o pedido de 
prisão domiciliar humanitária ao Agravante, que cumpre pena reclusiva 
de 6 (seis) anos no regime inicial semiaberto pelo cometimento do 
delito de tráfico de drogas.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que, 
embora o art. 117 da Lei de Execuções Penais estabeleça como 
requisito para a concessão de prisão domiciliar o cumprimento da pena 
no regime prisional aberto, é possível a extensão do benefício aos 
Condenados recolhidos no regime fechado ou semiaberto desde 
que demonstrada a excepcionalidade do caso concreto que 
demonstre a imprescindibilidade da medida, situação afastada 
pelas instâncias ordinárias, no caso em exame.

3. Ademais, para se afastar as conclusões que justificaram a negativa 
do pedido de prisão domiciliar ao Agravante, seria necessário proceder 
ao revolvimento fático-probatório dos autos, o que não é cabível na via 
estreita do habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 592.361/DF, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 
1/3/2021.) - grifei 

 

Logo, o acórdão recorrido violou o artigo 117 da Lei de Execução Penal 
ao conceder ao sentenciado a prisão domiciliar sem a demonstração de que é 
portador de doença grave e que há incompatibilidade entre o tratamento de saúde e 
o encarceramento no regime fechado.

Por esses fundamentos, voto para conhecer e dar provimento ao 
recurso especial, cassando a concessão da prisão domiciliar concedida pelas 
instâncias ordinárias, ressalvada a possibilidade de reavaliação do caso por fato 
superveniente.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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